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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE 


O Ministério Público do Estado de XX, por seu Promotor de Justiça infra‑assinado, no uso de suas atribuições legais e especialmente com fundamento nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal e 201, incisos V e XI, do Estatuto da Criança e do Adolescente  vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, propor a presente AÇÃO CIVIL PUBLICA, COM PEDIDO LIMINAR, PARA AFASTAMENTO DEFINITIVO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE DE ABRIGAMENTO “ASSOCIAÇÃO XXX), entidade civil sem fins lucrativos, com sede na Rua, tendo como presidente e representante legal VR, pelos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos.


Conforme o artigo 95 e 191 da lei 8.069/90 compete ao Ministério Público promover a fiscalização e eventual representação para apuração de irregularidade em entidade de atendimento.



Conforme consta do art. 201 do ECA (Lei n. 8.069/90), compete ao Ministério Público: a)“promover o inquérito civil  e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no artigo 220, § 39, inciso II, da Constituição Federal” (inciso V); e b) “inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas” (inciso XI).


Assim, é inconteste que cabe ao Ministério Público promover a presente ação civil pública para a defesa dos interesses das crianças e adolescentes abrigadas na ASSOCIAÇÃO pelas razões a seguir expostas. 


Com efeito, a entidade tem desrespeitado diversos dos princípios consagrados no ECA, especialmente no que diz respeito às seguintes garantias: a) preservação dos vínculos familiares ou integração em família substituta quando inviável a primeira hipótese; b) atendimento personalizado à cada criança e adolescente; e c) direito das crianças a integração na sociedade e a apoio psicológico para o seu pleno desenvolvimento. Nesse sentido, evidenciada a falta de um plano socioeducativo que contemple o atendimento às necessidades das crianças e adolescentes acolhidos. 


Tais princípios estão insculpidos nos artigos 92 e 94 do ECA, in verbis:
Art. 92 – As entidades que desenvolvam programas de abrigo deverão adotar os seguintes princípios
I - preservação dos vínculos familiares;
II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família de origem;
III - atendimento personalizado e em pequenos grupos;
IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;
V - não-desmembramento de grupos de irmãos;
VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;
VII - participação na vida da comunidade local;
VIII - preparação gradativa para o desligamento;
IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo.
(...)
Art. 94 - As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes obrigações, entre outras:
I - observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes;
II - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação;
III - oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos reduzidos;
IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente;
V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos familiares;
VI - comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre inviável ou impossível o reatamento dos vínculos familiares;
VII - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à higiene pessoal;
VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária dos adolescentes atendidos;
IX - oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos;
X - propiciar escolarização e profissionalização;
XI - propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer;
XII - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças;
XIII - proceder a estudo social e pessoal de cada caso;
XIV - reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis meses, dando ciência dos resultados à autoridade competente;
XX - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do adolescente, seus pais ou responsável, parentes, endereços, sexo, idade, acompanhamento da sua formação, relação de seus pertences e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento.
§ 1º - Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às entidades que mantêm programa de abrigo.
§ 2º - No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entidades utilizarão preferencialmente os recursos da comunidade. (destacou-se)



Além disso, cumpre ressaltar que “o abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a colocação em família substituta [quando inviável a preservação dos laços com a família de origem], não implicando privação de liberdade” (art. 111, parágrafo único, do ECA), pois “toda criança ou adolescente tem direito a ser criado no seio da sua família e excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária (...)” (art. 19 do ECA). 


No entanto, pelos elementos colhidos, a diretoria da ASSOCIAÇÃO não tem conseguido respeitar esses princípios aplicáveis às entidades de abrigamento, em flagrante prejuízo às crianças e aos adolescentes abrigados no local, não tendo um plano de trabalho socioeducativo que atenda à demanda existente. Ao contrário, tem sistematicamente desrespeitado o direito dos acolhidos por não realizar um atendimento individualizado à falta de uma política institucional que preveja de forma competente tal intervenção. 


Nos termos dos elementos que acompanham a presente ação, é flagrante a falta de qualidade do abrigo na condução dos trabalhos que lá são executados, os quais têm uma só finalidade que é o acolhimento das crianças e adolescentes abrigados, cujos direitos já foram de alguma forma violados. O acolhimento institucional deve ser exercido diante de um claro plano de execução de trabalho que garanta aos acolhidos o pleno exercício e a garantia de que os direitos das crianças e adolescentes não sejam mais atacados. O acolhimento deve incluir, por óbvio, mecanismos que garantam bem estar, cuidado e acolhimento pessoal, a partir do qual os direitos fundamentais sejam respeitados e resguardados para fortalecimento dessas garantias em relação à vida, alimentação, educação, esporte, lazer, profissionalização, cultura, dignidade, respeito, liberdade e não só da segurança, habitação e alimentação, convivência familiar e comunitária, preparo para o desligamento e para uma vida autônoma, o que não tem sido a prática do acolhimento pela requerida. 


Ora, conforme colhido nos depoimentos das pessoas que já trabalharam no local, em uníssono, pelas práticas são draconianas, há um profundo desrespeito pelos direitos dos abrigados, os quais não são tratados como indivíduos, mas sim como peças de uma engrenagem que tem que funcionar de tal ou qual maneira. Tal perspectiva é uma avaliação técnica e necessária da forma como se tem efetuado o trabalho, em flagrante descumprimento aos ditames legais. 


LB, que trabalhou na instituição como assistente social por sete meses, declarou que: 



No mesmo sentido são as declarações de STM, que trabalhou na instituição por dois anos como professora, presenciou várias agressões aos alunos e teve seu trabalho interrompido por interferência da direção:



As declarações de APN, que trabalhou na entidade como psicóloga de maio a novembro de 2006, ressaltam igualmente como as crianças e adolescentes não eram o centro das preocupações dos dirigentes:



Também compareceu a Sra. CBS, a qual declarou diversos aspectos que seguem o histórico de desrespeito de direitos pela própria entidade, elencando outras e mesmas formas de violação, como a seguir:



Ora, diante desses elementos, claríssima a absoluta falta de estrutura da entidade, evidenciando a falta de um programa eficiente que contemple as normas legais, estatutárias e agora contempladas nos planos nacionais, seja de convivência familiar e comunitária, enfrentamento à violência sexual, assistência social. Não há organização, interesse efetivo, nem competência pessoal ou institucional para lidar com as necessárias atribuições que exige o acolhimento institucional. As declarações demonstram que a requerida, há muito tempo, tem negado muitos dos direitos das crianças e adolescentes que se encontram abrigados, descumprindo os deveres estabelecidos no ECA e CF, indicando a premência de uma estruturação de trabalho socioeducativo que dê conta das dificuldades pessoais e profissionais evidentes no abrigo.  



Mais que isso, tem violado os deveres inerentes à condição de guardião (art. 92, parágrafo único, do ECA), que envolvem a prestação de assistência global no interesse daqueles que lá se encontram acolhidos. Os direitos dos abrigados, como os de qualquer criança ou adolescentes, devem ser balizados pela norma constitucional do art. 227 e do ECA art. 4º e no caso que se debate no presente não estão sendo respeitados.



Ou seja, quando se avalia o trabalho que deve ser executado num abrigo, há que se ter como finalidade única o interesse da criança e do adolescente que lá se encontra acolhido. Acontece que, no caso da Associação, o interesse que se quer resguardar é sempre o da instituição e das pessoas que eventualmente estão na direção da entidade. A lógica é inversa e, por sua vez, perversa. Tudo é lidado de forma amadora e pessoal, a partir do que o interesse  demonstrado é que os acolhidos gerem o menor trabalho possível. 



Isso é facilmente verificado quando se avaliam os depoimentos matizados, pelos quais se observa que todo o histórico da entidade. As crianças e adolescentes passam como um “problema” que deve ser minimizado, a todo custo. A instituição, ao contrário, é o grande foco, que deve ser respeitada, cuidada e zelada. Às crianças e aos adolescentes resta o básico e as regras para cumprir. 



A idéia que se passa é das grandes e antigas instituições, nas quais os abrigados não passavam de um número, não tendo um atendimento individualizado, o que perdura até hoje. Existe, por outro lado, o viés “familiar” do abrigo, mas utilizado de forma absolutamente equivocada e perversa, o que tem imposto grandes distorções. Os assuntos de relacionamento com os acolhidos e mesmo com os profissionais que lá trabalham são lidados de forma pessoal e não profissionalmente, conforme é determinação legal, com enorme e absurdo prejuízo às crianças e adolescentes que lá se encontram. Faltam regras claras que tenham embasamento na legislação que atende os interesses das crianças e adolescentes, reflexo da falta de um plano socioeducativo.  



As condutas indicadas pela diretoria violam os direitos, impõem sanções que somente vitimizam ainda mais os acolhidos, não estimulam o exercício da individualidade, o que, aliás, parece ser coibido a todo momento pelas condutas dos dirigentes. 



Também o trabalho técnico, ou é insuficiente e deficiente, ou é obstado pelos dirigentes. Há falhas gritantes na condução do trabalho, as crianças e adolescentes são manipulados pelos técnicos sem preparo, ou quando se tenta fazer um trabalho mais elaborado, as tentativas são simplesmente abortadas de forma contundente e agressiva. 



O trabalho técnico que é realizado, além de defasado, deveria justamente proporcionar um viés de adequação às circunstâncias de uma entidade de acolhimento institucional. Ocorre que não há critério de escolha de técnicos que tenham notória especialização na seara da infância e juventude. Também, o trabalho dos profissionais técnicos que passaram pela entidade são coibidos, proibidos e sofreram interferência profunda, clara e objetiva da presidência e diretoria. A situação mais clara, no entanto, é que apresentam evidentes dificuldades pela falta de estrutura, capacitação eficiente ou mesmo conhecimento do que é o trabalho com as crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional. 



Dessa forma, o direito das crianças e adolescentes acolhidos que seriam garantidos pela qualificação e adequada condução do trabalho pelas técnicas é impedido, com situação de conflito evidente, falta de capacitação ou troca constante da equipe de profissionais. Tal situação vem demonstrada de maneira clara, indicando as violações e fundamenta a ação, uma vez que está mais do que evidente que não se quer imprimir uma forma de trabalho que possa garantir o direito dos acolhidos, mas sim continuar com a mesma toada do que vinha sendo realizado há anos. O único direito a ser preservado é das pessoas que se arvoram na condição de donos da instituição e, ao que parece, também das crianças e dos adolescentes acolhidos. 



A presente ação tem como foco garantir direitos e impedir violações, a partir da necessária elaboração de um competente plano socioeducativo. Ocorre que, de maneira lamentável, o trabalho tem sido feito de forma atécnica, pessoal, sem qualificação, sem interesse em mudança. Por outro lado, condutas são tomadas de forma agressiva e ostensiva contra as mudanças que tentam adequar a entidade aos ditames legais, negando dessa forma os direitos das crianças e adolescentes que são claramente trazidos no art. 92 e s. do ECA. Parece que os únicos direitos respeitados são de abrigo, alimentação e escolarização. Há uma resistência velada (muitas vezes nem isso), mas absoluta, às alterações necessárias. 



Note-se que o abrigo tem passado por sucessivas orientações pelo Setor Técnico do Fórum, por reuniões com o CT, por capacitações, pela tentativa do CMDCA em disciplinar o trabalho, mas todas têm sido insuficientes, indicando que o problema central é realmente a falta de um claro plano de trabalho e a postura do corpo dirigente da instituição, o que é somado a um deficiente trabalho técnico, impondo que sejam afastados os dirigentes e corpo técnico, sob pena de se tentar de forma infinita a adequação ao necessário perfil constitucional, do estatuto e dos planos nacionais de convivência familiar e comunitária e de assistência social. Evidente que os profissionais que lá atuam sequer deixam permear qualquer dessas diretrizes na entidade. Em paralelo, a violação dos direitos dos acolhidos se perpetuaria, o que é inaceitável. 



Avaliando as antigas instituições do perfil da entidade requerida, observam Irene e Irma Rizzini que a essa nova orientação “impõe-se como uma contraposição às antigas práticas de institucionalização, quando associa a noção de abrigamento à tentativa de garantir a convivência familiar e comunitária e a preservação dos vínculos familiares
”. Isso é justamente o que não tem ocorrido de forma adequada na associação requerida e, mais que isso, tem sido sistematicamente obstado pela postura dos dirigentes, não obstante todos os esforços de adequação, revelando ainda uma inadequação do trabalho técnico, por falta de suporte institucional.



Toda essa conduta tem gerado profunda mudança de comportamento das crianças e adolescentes, conforme referido pelas testemunhas ouvidas, o que tem gerado a perda da individualidade das crianças e adolescentes, desestímulo e falta de iniciativa, com reflexos em baixo comportamento social, na escola e outros locais. O quadro é violador de direitos, péssimo para a formação e desenvolvimento das crianças e adolescentes. Perversamente, quando uma criança ou adolescente se sente desmotivada, com problemas de comportamento fora do abrigo e sem consciência de seus direitos ou mesmo de sua individualidade, isso parece ser útil para que se mantenha a “lei e a ordem” no local.



Pior que isso, violam-se outros direitos como o contato com a família de origem, não havendo trabalho nesse sentido, o que, pelo contrário, parece ser muitas vezes cerceado nos termos do que indicam as testemunhas e mesmo as cópias dos procedimentos juntados aos autos. Nesse sentido, a desagregação dos contatos com os familiares impõe maior desagregação da personalidade das crianças e adolescentes e fragilização dos vínculos sociais e familiares. Isso viola não somente os interesses diretos dos acolhidos, mas também as diretrizes do Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária quando se refere ao acolhimento institucional e as diretrizes do Sistema Único de Assistência Social, normatizado pela NOB-SUAS e PNAS. 



Voltando à série de conseqüências danosas da falta de adequação do acolhimento, observam as autoras acima mencionadas que “a forma não articulada com que profissionais e instituições interagem com as crianças e adolescentes contribui para a seqüência de rupturas que se verifica na trajetória de suas vidas
”. Ou seja, diante da falta de um plano socioeducativo, da capacitação técnica e da deletéria interferência que vem ocorrendo no trabalho que é feito na associação requerida, tem ocorrido não só grave violação dos direitos das crianças e adolescentes em relação aos seus direitos e garantias, mas também conseqüências para sua formação.   



A avaliação de outros princípios do estatuto, aos quais deveria se adequar a requerida, também orienta no sentido da negativa dos direitos das crianças e adolescentes acolhidos. 



De início, muitos atendimentos foram preferencialmente feitos dentro da instituição que timidamente começa a se abrir para a comunidade. Os quartos são amplos e não permitem a individualização. Além dos quartos, os refeitórios são grandes e os banheiros também tem amplitude que descaracteriza os acolhidos como indivíduo, mas sim como mais uma pessoa sem o tratamento individualizado. São somente parte de uma estrutura maior. Tudo é feito de forma absolutamente regrada, como estivessem aquartelados, controlados de forma a impedir que a individualidade floresça e, assim, “atrapalhe” o “bom andamento” da casa. 



São justamente características como essas as criticadas pela melhor avaliação dos técnicos que tratam do reordenamento dos abrigos em relação aos princípios do estatuto. Em uma interessante obra coordenada pela AASPTJ/SP, conclui-se que a falta de adequação aos princípios trazidos na Constituição e no Estatuto traz características que “não favorecem o atendimento personalizado e em pequenos grupos, nem a participação na vida da comunidade local conforme incisos III e VII do art. 92 do ECA”
.



Ora, é fácil visualizar pelos depoimentos, relatórios sociais e verificações locais, que essas situações de violação de direitos são características aparentemente “essenciais” e intocáveis no abrigo, o que, somado à falta de um plano pedagógico e socioeducativo, bem como a postura do corpo dirigente, tudo isso tem dificultado em muito, senão inviabilizado, o trabalho que deve ser realizado para resgate dos direitos das crianças e adolescentes aí acolhidos. 



Não há em qualquer dos relatórios, nem foi até agora apresentado em qualquer processo existente nessa VIJ um eficiente e bem elaborado plano de atendimento personalizado, o que se pode perceber em diversos casos como adiante se avaliará e nos quais esse assunto foi discutido e debatido à extensão, e mesmo assim não se notou efetiva alteração da instituição. 



Evidentemente, o que vem ocorrendo no local somente tem causado prejuízo às crianças e aos adolescentes que, por sua vez e conforme relato dos depoimentos das técnicas que lá trabalhavam, geram revolta, problemas de conduta, acentuam-se quadros quando já exista comprometimento psicológico ou psiquiátrico. Pior, é que isso tem gerado reação do corpo diretivo contras as crianças e adolescentes e contra os técnicos, o que tem gerado ambiente pernicioso quando se tem por objetivo discutir procedimentos adequados para garantir os direitos dos acolhidos. 



O sistema que se tenta manter por toda maneira na associação é de regras impostas de forma autoritária, não levando em conta princípios e obrigações legais ou posturas de profissionais contratados justamente para esse trabalho, em flagrante desatendimento dos interesses dos acolhidos que sequer são ouvidos na construção dos seus planos de vida, o que, na verdade, não tem sido realizado de forma adequada.  



Nesse sentido, esclarecedoras as anotações trazidas no trabalho coordenado pela AASPTJ/SP, ao qualificar que o “princípio do atendimento personalizado visa o rompimento com esse tipo de rotina institucional massificada e para que o abrigo cumpra tal objetivo deve-se considerar, entre muitas questões, sua capacidade de abrigamento, o imóvel em que funciona, a possibilidade de um relacionamento contínuo com os funcionários e o plano de trabalho de cada abrigado, que partindo do resgate de sua história realize uma busca ativa de alternativas com vistas à sua reintegração familiar”
.  



Conforme se tem pautado no desenvolvimento e qualificação do trabalho com a criança e adolescente e tomou corpo desde o advento da Constituição e principalmente do Estatuto, é preciso que se passe da filantropia (pseudo) para a efetiva garantia de direitos, o que não tem ocorrido no caso presente. 



Na verdade, todos os aspectos acima levantados parecem não somente serem negligenciados e ignorados, mas sequer compreendidos pelos ora requeridos e muitas vezes pelo trabalho técnico que é realizado, pelo que se impõe de sobeja a mudança estrutural no local, visando garantir os direitos das crianças e adolescentes acolhidos na associação.



Quando se avalia então o Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária, a questão do reordenamento institucional passa, dentre outras exigências, pela qualificação profissional dos funcionários nos programas, a existência de indicadores qualitativos e quantitativos, por uma adequada e competente metodologia de trabalho com famílias, prevenção do abandono, dentre outras diretrizes. É preciso ainda que os abrigos pensem em como potencializar competências das famílias (autonomia e recursos para educar e cuidar dos filhos), preparando e executando o atendimento individualizado e pequenos grupos, com devida articulação em relação à rede de serviços, com efetiva adequação de espaço físico.



Ora, todos os depoimentos e relatórios indicam que a instituição não se amolda a nenhum desses princípios e pela forma como são tratados os acolhidos, a postura diante das orientações técnicas passadas em reunião ou qualificações, não há qualquer perspectiva de que esse corpo dirigente tenha interesse ou mesmo capacidade para fazê-lo, notadamente pela sua postura até o momento. Por outro lado, e essa é a questão principal, os direitos que são e que continuam a ser violados são das crianças e adolescentes que não podem aguardar uma mudança sem qualquer perspectiva ou viabilidade.



Novamente em referência ao Plano Nacional referido, são objetivos do reordenamento: prevenção à ruptura de vínculos (trabalho com famílias em situação de vulnerabilidade), fortalecimento de vínculos, apoio e acompanhamento das famílias dos abrigados, mudança de práticas e reconstrução de relações, acompanhamento das famílias na fase de adaptação da reintegração, articulação com serviços de acolhimento. Tudo isso se mostra inviável, ou quase impossível, diante do quadro de resistência e cristalização indicado pelas provas que acompanham a presente ação.    



Quando se presta a uma avaliação perfunctória, pode se verificar  uma aparente atenção a algumas determinações legais. As crianças e adolescentes estão acolhidas, recebem refeição, são encaminhadas à escola e curso, técnicos são contratados, ofícios são respondidos, dentre outras obrigações formais.



Ocorre que, avaliando outros elementos que constam da presente ação, preciso reforçar que eles indicam de sobeja que tudo é feito somente de maneira formal e que a rotina do abrigo é equivocada. Alterações de escola são feitas de forma atécnica e equivocada, tratamentos não são prestados adequadamente, castigos e tratamentos são impostos de forma agressiva e arbitrária, não há atenção pedagógica ou técnica aos espaços lúdicos das crianças e adolescentes, existem obrigações disciplinares severas e desmedidas, trabalhos têm interferência pessoal, não há preservação ou estímulo do contato com a família ou da individualidade dos acolhidos. Enfim, há violação de direitos, a interferência dos dirigentes é uma praxe e parece fazer parte do sistema de trabalho, mas ocorre de forma equivocada, pessoal e não técnica. Também não existe uma preocupação com a individualidade dos acolhidos, pois tudo é coletivizado, ficando clara a incapacidade de gestão do abrigo, no sentido de elaborar um programa global de acordo com a legislação pertinente, nem prestar o atendimento individualizado e pessoal que as crianças e adolescentes merecem, a lei exige e as normas mais claras dentro dessa seara da garantia de direitos infância e juventude indicam como necessária. 



Voltando à inadequação, a postura da direção do abrigo traz claro que o foco é a entidade. As crianças e adolescentes acolhidos devem se adequar às regras e não o contrário. O acolhimento institucional é todo pensado em função da direção e da entidade, mas não respeita a individualidade dos acolhidos. 



Claríssimo é o caso em relação a VAS (autos nº) no decorrer de cujo processo, houve processamento da instituição por infração administrativa em relação aos direitos a criança em questão, pois constava que a instituição tinha imposto regras “da casa” sem se preocupar ou se avaliar individualmente a criança, mas que causaram conseqüências deletérias na sua formação. No caso, foi imposto que a então criança se adequasse às regras institucionais, impondo restrições ao esporte para uma pseudo orientação pedagógica, não se ocupando com os laços que mantinham com um casal de professores de ginástica e que lhe proporcionava a convivência familiar e comunitária. Tal postura gerou rompimento dos laços entre ambos e um acentuado quadro depressivo.



Especificamente nessa situação, em função da imposição de regras do abrigo, houve uma fragilização e posteriormente rompimento dos vínculos da criança com os pretendentes, o que levou a criança ao desestímulo ao esporte que praticava com competência e ao desenvolvimento de um quadro depressivo, com repercussões também no desempenho escolar e nos relacionamentos pessoais.



Mais que isso, ficou claro que os requeridos não atentaram às fragilidades da criança e da necessidade imperiosa de preservar os laços então existentes, revelando despreparo e desqualificação para o trabalho e, ainda, uma falta efetiva de que tal fosse de outra forma. Tanto foi assim que coube representação por descumprimento dos deveres pela entidade (autos nº ), levando à procedência da ação e condenação da mesma por infração aos arts. 249 e 92, inc. IX e 94, inc. XI c.c. art. 3º e 4º, todos do ECA. Tal condenação foi mantida pelo Tribunal que somente alterou o quantun da pena imposta. 



O caso relatado é extremo, mas se expõe pelas conseqüências que avultaram. Ocorre que, em outras situações, a falta de cuidado com as crianças e adolescentes, apesar de demonstrar a violação de forma tão ostensiva, indica que tal conduta e postura “institucional” tem sido péssima para o desenvolvimento das crianças e adolescentes, mas isso somente se pode visualizar a partir dos depoimentos dos técnicos que trabalhavam no local e de episódicos relatos dos processos. 



A idéia de preservação do pseudo “equilíbrio” do abrigo em detrimento do interesse das crianças é evidente em outros casos, o que sustenta a presente e fica claro que a entidade parece querer evitar problemas para seu “normal” andamento. 



A violação da necessidade de manutenção de grupos de irmãos se verifica na situação dos irmãos Barbosa (autos nº ), caso em que a vinda dos irmãos D e R foi muito contestada. Também a vinda do irmão VJ somente foi realizada por determinação judicial, evidenciando a incapacidade técnica e que não era princípio da entidade a preservação e manutenção do núcleo de irmãos (autos nº ). 



O que se quer pontuar é que a inadequada postura da associação, matizada na falta de um planejamento de trabalho, falta de planos individualizados e especialmente pela falta de qualificação de funcionários e do corpo dirigente. Ou seja, os interesses do acolhimento institucional. Ainda que se cumpram formalmente alguns dos encaminhamentos que são de sua atribuição, viola muitos outros e não o faz de forma individualizada, no interesse do abrigado. Tudo se cumpre pela associação. Mais que isso, não se abrem para novas alternativas, para as regras que alteraram de muito o perfil do acolhimento institucional e isso tem se mostrado uma constante, o que vem a justificar o pedido do presente. 



Por óbvio que não se quer que a entidade encerre suas atividades, devendo ser assumida por quem tenha capacitação elo poder público, do qual se exige a assunção dessa responsabilidade. Nos termos da doutrina, encerrar as atividades de uma entidade “só poderá ocorrer se não dispuser de condições materiais de funcionamento, mas deve-se procurar suprir as falhas existentes, corrigindo-as com a devida presteza, pois no campo assistencial é necessário dispor de verbas suficientes, pessoal especializado e muita atenção para que a entidade prestadora de serviços possa realizar sua missão”
.



Nessa seqüência, o que se tem verificado, apesar das capacitações, oficinas de fluxo, orientações, reuniões diversas, todas as tentativas têm sido insuficientes para alteração da forma como se têm conduzido os trabalhos pelo corpo dirigente e mesmo dos funcionários da Associação XX que não admitem as mudanças, interfere nos trabalhos, toma opções pedagógicas e técnicas equivocadas para preservar uma “cultura” antiga, centrada mais no pessoalismo dos dirigentes e menos nas crianças e adolescentes abrigados, violando os direitos e garantias dos que lá estão acolhidos. 



O abrigamento, hoje entendido como acolhimento institucional, presta um serviço de relevância pública, no interesse das crianças e adolescentes. Dessa forma, deve seguir as normas e regras estabelecidas pela lei, em qualidade e quantidade, não sendo possível que somente seja um realizador de encaminhamentos. Sua atribução é enorme e importantíssima. Trata de pessoas em condição peculiar de desenvolvimento e muitas vezes fragilizadas pessoal, social e familiarmente, pelo que demandam atenção especial, evidenciando que a qualidade do que se realiza é acima de tudo o fundamental para garantir os interesses em questão. O acolhimento institucional faz parte do sistema de garantia de direitos da infância e juventude, juntamente com os demais atores que têm tido extrema dificuldade em lidar com as variantes que vêm ocorrendo no abrigo, conforme se demonstra nesta ação. 



Não bastasse isso, mesmo o trabalho técnico também se apresenta muitas vezes inadequado. Esse é o caso de V A, com clara e errada opção pela facilidade de trabalho que era realizado na associação, como já mencionado. Outro é o trabalho com T (autos nº ) que tem demonstrado uma absoluta falta de qualidade do que é realizado no abrigo. Há notícia de que o mesmo foi transferido de forma inadequada de horário de escola, que houve equivocada notícia à escola quanto a comunicar o abrigo nos momentos de crise da criança, em absurda violação dos seus direitos e evidente risco à sua saúde e mesmo à vida, vez que não teria tratamento adequado pelas pessoas que por ele são responsáveis, que são os técnicos do abrigo. 



Outro relato de desrespeito às crianças, pode ser percebido nos casos das crianças N e E (autos nº 101/06) que são transferidas para horários diferentes na escola por conveniência do abrigo, que não demonstra condição técnica de lidar com a garantia do direito das crianças. O mesmo se pode inferir do tratamento à criança F (autos nº ).



A violação também se escancara no caso dos direitos da criança P (autos de nº ), cuja notícia de possível abuso sexual foi simplesmente perdida pelo corpo técnico do abrigo, o que pode gerar terríveis conseqüências ao mesmo, demonstrando negligência, inoperância e incapacidade da associação requerida em cuidar das crianças e adolescentes que lá se encontram, violando dessa forma uma enorme gama de direitos dos mesmos. 



A situação externada no processo de adoção de N e E, o qual foi frustrado também indicam a falta de prepara o desligamento, o que demonstra a falta de habilidade e até aparente falta de interesse em que as crianças e adolescentes se desliguem do abrigo. 



Outra, e mais grave, foi a postura da técnica do abrigo no processo de adoção das crianças da família M M (autos nº ), na qual a psicóloga, contrariando orientação do fórum, foi ao local onde as crianças cumpriam estágio de convivência com um casal italiano, com evidente risco de insucesso do trabalho que vinha se desenvolvendo. Não bastasse, condicionou a entrega de documentos à possibilidade de contato com as crianças, violando princípios básicos de conhecimento do que seja a inserção em família substituta e o preparo para o desligamento, sem olvidar o interesse subjacente das crianças. 



Outras violações e incapacidade do corpo dirigente e técnicos dos abrigos são percebidas pela dificuldade em lidar com as solicitações que lhes são encaminhadas. Também a falta de cumprimento das exigências de adequação, nos termos do processo (nº), evidencia que existe uma absoluta impossibilidade do exercício das obrigações determinadas nas leis que regem a matéria. 



Tomando novamente por base o Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária, as violações são flagrantes. 



Não há uma política de estímulo ao contato com as famílias de origem. Esse trabalho simplesmente não existe, nem consta dos planos de trabalho com os acolhidos qualquer elemento seguro que isso seja implementado, o que viola as determinações do Plano Nacional, o que se escancara em casos como os de Vitor Amadeu, p. ex., indicando uma clara postura de inviabilizar tal contato. 



Ora, conforme consta do Plano, deve ser exigido no acolhimento institucional que os “Profissionais dos Programas de Acolhimento” devam ser “capacitados permanentemente para o trabalho social com as famílias e atuando sistematicamente no reforço dos vínculos familiares, priorizando o investimento na família de origem e na defesa do direito à convivência familiar e comunitária das crianças e adolescentes que vivem em instituições” (destacou-se). Isso simplesmente é ignorado pela requerida. 



Evidente a falta de visita dos familiares, que somente recentemente foi dada oportunidade para contato, indicando que a cultura da entidade por meio do seu corpo dirigente era a violação desse princípio. Nesse sentido, o Plano é claro ao estimular tal postura, que não se vê claramente defendida pela requerida. 



Ou seja, quando se avaliam essas diretrizes do Plano, como a prevenção à ruptura de vínculos (trabalho com famílias em situação de vulnerabilidade) esse trabalho esse simplesmente não existe. O apoio e acompanhamento das famílias, para a potencialização das competências dessas é uma política que exige investimento profissional e em pessoal de forma a qualificar o trabalho e também depende da postura de mudança de política institucional do abrigo. No entanto, até o momento de avaliação da entidade requerida não houve qualquer alteração dos trabalhos nesse sentido, nem se apresenta possível ou mesmo provável que tal venha a ocorrer diante das violações que vêm ocorrendo no local, considerando as práticas técnicas e a política implementada pelo corpo dirigente. 



Outro que é o fortalecimento de vínculos também é desconhecido da entidade requerida. Não há esse trabalho, não há previsão de sua implementação e pelo histórico da entidade voltada para seus próprios interesses, não há perspectiva de que tal prática seja institucionalizada. 



A existência de registro atualizado dos acolhidos, com a preservação da história das crianças e adolescentes foi algo não só ignorado, mas combatido pela entidade, conforme relato das testemunhas que indicam que tal trabalho que se tentou realizar foi simplesmente desfeito pelo dirigente, indicando grave violação dos princípios do Plano Nacional e dos direitos do acolhidos. 



Nessa seqüência, quando se avalia a diretriz de mudança de práticas e reconstrução de relações e o acompanhamento das famílias na fase de adaptação da reintegração, isso não está identificado em qualquer dos trabalhos inseridos pela disponibilidade da requerida, nem há qualquer indicativo de que possa ou tenha interesse em realizá-lo. 



Por fim, é clara a falta de uma política de adequada contratação de funcionários e técnicos. As oitivas das técnicas e todos os procedimentos existentes na VIJ indicam que a representada possui uma enorme rotatividade, o que evidência má gestão e incapacidade para o exercício do programa de acolhimento institucional. 



Nesse sentido, ainda, a rotatividade revela uma falta de opção profissional de trabalho, uma ingerência no trabalho técnico que é realizado e uma clara falta de adequação na contratação de pessoal, que não tem qualificação para tanto. Assim, se somam diversas falhas técnicas indicadas nesta representação, o desrespeito à qualificação exigível pelo Estatuto e pela Resolução 28 do CMDCA, afrontando a exigência de critérios de qualidade na contração de profissionais, conforme previsto no Plano Nacional, e deixa escancarada a oposição do corpo dirigente da entidade que não tem preocupação com a qualificação dos funcionários específica para o acolhimento e ainda interfere de toda e qualquer forma no trabalho que é realizado. 



Dessa forma, não há critério claro na contratação de profissionais, o que é exigível pelo Plano Nacional (item 10.1, eixo do 2) e pela resolução do CMDCA em vigor. Nesse sentido, não existe uma política de recursos humanos que leve em conta a correspondência entre indicadores de vulnerabilidade e capacitação dos abrigos, o que também vem previsto na NOB SUAS (p. 55).



Ora, de sobeja, revela-se a inadequação de todo a entidade requerida para o insucesso do trabalho que deveria realizar para um adequado acolhimento institucional.  



Diante dessas razões passa-se à análise do que fundamenta em termos de legislação específica, qual seja o Estatuto da Criança e do Adolescente, pois o art. 97 prescreve que:
Art. 97 - São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem obrigação constante do art. 94, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos:

I - às entidades governamentais:

a) advertência;

b) afastamento provisório de seus dirigentes;

c) afastamento definitivo de seus dirigentes;

d) fechamento de unidade ou interdição de programa;

II - às entidades não-governamentais:

a) advertência;

b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas;

c) interdição de unidades ou suspensão de programa;
d) cassação do registro.
Parágrafo único. Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimento, que coloquem em risco os direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado perante autoridade judiciária competente para as providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade. (destacou-se)




Ante o exposto e, em face da urgente necessidade de se regularizar a situação da entidade, para que passe a dispensar às crianças e adolescentes tratamento adequado, o Ministério Público formula o presente pedido a Vossa Excelência e requer:

1. ante a gravidade dos fatos aqui relatados, com fundamento no artigo 12 da Lei nº 7347/85 e artigo 191 do Estatuto da Criança e do Adolescente seja decretado, liminarmente, o afastamento provisório do presidente e vice-presidente da entidade, bem como de todos os demais membros da Diretoria que se apresentam coniventes ou omissos com tudo o que ocorre, assim também de seus auxiliares. Presentes se encontram os requisitos que ensejam a concessão da medida liminar pleiteada. As cópias dos relatórios, de estudo social, de visitas de inspeção e das testemunhas demonstram a veracidade dos fatos alegados, denotando que os acolhidos não estão sendo respeitados em sua dignidade, direitos fundamentais, bem como das condições necessárias para seu desenvolvimento sadio, em razão da má gestão da instituição. Por outro lado, é inequívoca a existência do “periculum in mora”. Os fatos narrados demonstram que é necessário o urgente afastamento da diretoria, presidência e mesmo do corpo técnico, para que novos fatos de igual gravidade não persistam, violando os direitos das crianças e dos adolescentes. A se permitir que os atuais dirigentes continuem desempenhando suas atuais atribuições até o fim da demanda, certamente permitir-se-á que os acolhidos não tenham seus direitos preservados, ou mesmo efetivamente violados, em situação de risco. 

2. ainda necessário, com urgência, proceder à nomeação de outras pessoas que substituam a atual diretoria e procedam a uma total reestruturação do programa de acolhimento institucional para as crianças e adolescentes que lá se encontram, com adequação efetiva aos princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária. Não é possível aguardar a concessão do provimento jurisdicional final, que certamente será concedido, pois até então é bem possível que prejuízos irreparáveis tenham ocorrido aos acolhidos, tornando‑se inócua a prestação jurisdicional;

2.1. sejam nomeados, como interventores, pessoas idôneas, cuja indicação o Ministério Público sugere seja  feita através da Diretoria de Assistência Social e Cidadania. Tal intervenção deve abarcar todas as funções de Direção, secretaria e tesouraria, bem como funções técnicas, com capacitação em acolhimento institucional. Requer, ainda, seja a intervenção direcionada para a realização de levantamento da situação das diretrizes para reordenamento institucional diante das práticas averiguadas durante a gestão provisória, no prazo de um mês, do acolhimento institucional, notadamente para avaliação da adequação às normas do Estatuto, mas também às determinações do Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária e as regras da NOB-SUAS, dentre outras a relativa aos indicadores quantitativos e qualitativos do programa (Plano Nacional, item 5.3. do eixo 2), abrangendo aqueles que digam respeito ao impacto, implicações e resultados (NOB-SUAS p. 57); a  política de recursos humanos, com correspondência entre indicadores de vulnerabilidade e política de capacitação, especificando critérios de contratação de profissionais, notadamente para o trabalho com as famílias; integração com a rede de atendimento.
3. Requer ainda seja determinada à entidade requerida a realização de nova eleição de outras pessoas para ocupar os cargos de presidente, vice‑presidente e demais componentes da diretoria, observado os impedimentos dos atuais, fazendo-o prazo de 30 dias, enquanto durar a intervenção provisória.
4. a citação da entidade denominada 'Associação XXX, na pessoa de sua presidente e representante legal,  bem como do vice presidente e todos os membros da diretoria a seguir nomeados, os quais poderão ser localizados no endereço da sede da entidade em questão, para que, querendo, apresentem resposta escrita à presente ação, podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir;

5. comunicação ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, requisitando informações sobre o registro de inscrição da entidade e suas possíveis alterações;
6. apresentação pela entidade de um PROGRAMA DE SOCIOEDUCAÇÃO, no prazo de três meses, que inclua, dentre outros previstos na legislação específica, Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária e NOB SUAS, os seguintes aspectos: a)_ cronograma de adequação arquitetônica no local, para atendimento individualizado e em pequenos grupos a fim de que se amolde às diretrizes do art. 92 do ECA, inclusive quanto à acessibilidade; b)_ estabelecimento de indicadores quantitativos e qualitativos de avaliação para a entidade; c)_ desenvolvimento e incorporação de metodologia para trabalho com famílias (dos abrigados, desabrigados e situação de vulnerabilidade [p. 42 do Plano, Diretrizes]); d)_ proposta de capacitação de todos as pessoas envolvidas com a entidade, desde os diretores, a todo e qualquer funcionário, inclusive para escolha de programas de estágio; e)_ plano individualizado de atendimento aos acolhidos; f)_ agrupamento vertical para possibilitar manutenção de grupos de irmãos de diferentes faixas etárias; g)_ promoção de autonomia dos adolescentes abrigados ou jovem egressos do programa; h)_ preparo para o desligamento, esclarecendo o trabalho com as famílias; i)_ especificação do quadro de técnicos necessário para a gestão do abrigo, com indicação da proporcionalidade, conforme documento cuja cópia segue em anexo, da antiga FEBEM, que determina padrões de qualidade para atendimento em abrigo; j)_ outros necessários à garantia dos direitos das crianças e adolescentes em perspectiva do necessário reordenamento do acolhimento institucional.
7. Seja afinal julgado procedente o pedido, decretando‑se o afastamento definitivo dos atuais dirigentes da entidade requerida, condenando‑se‑a na obrigação de fazer, consistente: a)_ em proceder à eleição de outras pessoas para ocupar os cargos de presidente, vice‑presidente e demais componentes da diretoria, observado os impedimentos dos atuais; b) contratação de funcionários qualificados para trabalho nessa área de acolhimento institucional na proporção do que seja identificado pelo levantamento dos interventores e nos termos das orientações do documento que segue em anexo; c) bem como a estruturação de um plano de ação socioeducativo nos termos do item 6 supra.   
7. Seja ao final julgada procedente a presente representação para cassação do registro da entidade  pelo descumprimento dos ditames legais referentes à garantia das crianças e adolescentes acolhidos na entidade (SE FOR REPRESENTAÇÃO)
8. Que, ao ser prolatada a sentença condenatória, seja fixada multa diária por dia de descumprimento de qualquer uma das obrigações de fazer supra requeridas (item 7), equivalente a 5 (cinco) salários‑mínimos para cada um dos condenados.
Protesta‑se provar o alegado por todos os meios de prova admissíveis em direito, sem exceção de nenhum, especialmente pelo depoimento das testemunhas a seguir arroladas, bem como produção de prova documental, perícia, estudo social, se necessário.
Termos em que,
Pede deferimento.
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